
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 121.872 - AL (2019/0371831-6)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : ANASTACIA MARIA RODRIGUES DE MELO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA 

O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 

PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA 

APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 

IMPOSSIBILIDADE. 

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 

observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 

requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 

revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o 

periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada pois, segundo a 

decisão que a impôs, a recorrente foi flagrada com elevada 

quantidade de substância entorpecente (3,650kg de cocaína, além 

de 1 bombinha de maconha). Dessarte, evidenciada a sua 

periculosidade e a necessidade da segregação como forma de 

acautelar a ordem pública.

3. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 

da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 

gravidade efetiva do delito, indicando que as providências menos 

gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e 

evitar a prática de novos crimes.

4. Recurso improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 

Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 03 de março de 2020 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 121.872 - AL (2019/0371831-6)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : ANASTACIA MARIA RODRIGUES DE MELO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus sem pedido liminar 

interposto por ANASTACIA MARIA RODRIGUES DE MELO desafiando acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas.

Depreende-se dos autos que a recorrente foi presa em flagrante, no 

dia 10/7/2019, pela prática, em tese, dos delitos inscritos no art. 33 da Lei n. 

11.343/2006 (tráfico de drogas) e no art. 35 da Lei n. 11.343/2006 (associação para o 

tráfico de drogas) e-STJ fl. 136. Posteriormente, converteu-se a custódia em preventiva 

(e-STJ fls. 104/108).

Narra a denúncia que a ora recorrente (e o corréu) "estavam trazendo 

consigo para fins de comércio aproximadamente 3,650kg (três quilos, seiscentos e 

cinquenta gramas) de substância com aparência de cocaína e uma bobinha de 

maconha" (e-STJ fl. 128). Acrescenta a inicial acusatória que a droga foi encontrada "no 

interior do veículo, na bolsa de ANASTÁCIA" (e-STJ fl. 128), bem como que a acusada 

confessou que "estava ocultando a droga em comum acordo com a pessoa de 

EDIELSON, que foi a pessoa que a forneceu, combinando com ela o transporte da 

droga para cidades do interior do Estado" (e-STJ fls. 128/129).

Impetrado prévio writ na origem, a ordem foi denegada em acórdão 

assim ementado (e-STJ fl. 147):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO DE DROGAS. PACIENTE PRESA EM FLAGRANTE 
NA POSSE DE 3,650KG (TRÊS QUILOS, SEISCENTOS E 
CINQUENTA GRAMAS) DE SUBSTÂNCIA APARENTANDO SER 
COCAÍNA E 01 (UMA) BOMBINHA DE SUBSTÂNCIA COM 
APARÊNCIA DE MACONHA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
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FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO DECRETO PRISIONAL. NÃO 
CONSTATAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME QUE REVELAM 
UM MODUS OPERANDI DIFERENCIADO, APTO A DEMONSTRAR 
A PERICULOSIDADE REAL DA PACIENTE. QUANTIDADE 
ELEVADA DE DROGA. CUSTÓDIA CAUTELAR NECESSÁRIA 
PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. INSUFICIÊNCIA DE 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.

CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM 
DENEGADA.

Daí o presente recurso ordinário, no qual sustenta a defesa a 

ilegalidade da custódia preventiva ante a falta de fundamentação idônea da decisão de 

prisão cautelar (e-STJ fl. 162).

Destaca que a imposição de medidas cautelares diversas da prisão se 

mostram mais adequadas ao caso concreto (e-STJ fl. 167).

Diante dessas considerações, pede, liminar e definitivamente, a 

revogação da prisão preventiva ou a imposição de medidas cautelares diversas, nos 

termos do art. 319 do Código de Processo Penal (e-STJ fl. 168).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 

recurso (e-STJ fls. 188/194), em parecer assim ementado (e-STJ fl. 188):

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
VARIEDADE. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
Parecer pelo desprovimento do recurso.

Informações colhidas no sítio eletrônico do Tribunal de origem, em 

17/2/2020, dão conta de que a ora recorrente permanece custodiada. O último 

andamento processual relevante, datado de 29/1/2020, destaca a devolução de prazo à 

Defensoria Pública para oferta de resposta à acusação.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 121.872 - AL (2019/0371831-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O objeto do presente recurso cinge-se à verificação da existência de 

fundamentação no decreto que impôs a segregação cautelar à recorrente.

Insta consignar, preliminarmente, que a regra, em nosso ordenamento 

jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 

somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), 

estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do 

art. 312 do Código de Processo Penal. 

Decorre de comando constitucional expresso que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (art. 5º, 

LXI). Portanto, há de se exigir que o decreto de prisão preventiva esteja sempre 

concretamente fundamentado. 

No caso, estes foram os fundamentos invocados para a conversão da 

prisão em flagrante em preventiva, in verbis (e-STJ fls. 107/108):

No presente caso, tenho que a materialidade delitiva ficou 
demonstrada através do auto de apreensão e apresentação (pág. 
10), dando conta de aproximadamente 3,650 kg (três quilos, 
seiscentos e cinqüenta gramas) de substância com a 
aparência de cocaína; 01 (uma) bombinha de substância com 
aparência de maconha e; 01 (um) celular, marca samsung, cor 
preta, tela amriada. Os indícios de autoria, por sua vez, ficaram 
evidenciados através dos depoimentos colhidos na presente 
instrução. Isso porque, não obstante o flagranteado Edislon tenha 
negado a autoria do crime, informando não conhecer a outra 
flagranteada, Anastacia confirmou, de forma cristalina, a 
declaração prestada perante a autoridade policial, no sentido 
de que foi Adeilson que entregou a droga para a mesma, 
informando, ainda, que a viagem estava combinada entre 
ambos. Ademais, a denúncia anônima que motivou a operação 
que culminou no presente flagrante, também apontou o 
flagranteado como autor do fato. Tais elementos apontam, enfim, a 
prática dos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico, 
previstos, respectivamente, no art. 33 e art. 35, ambos da Lei 
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11.343/06, por parte dos flagranteados. O periculum libertatis, 
segundo requisito legal, visa garantir a efetividade de um futuro 
provimento jurisdicional, que poderá se tornar inútil se a acusada 
permanecer em liberdade até a decisão final do processo. Em 
outros termos, representa o fator risco da liberdade do indivíduo. 
Segundo a dicção legal do artigo 312 do CPP, compreende a 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, a conveniência 
da instrução criminal ou a segurança da aplicação da lei penal. No 
caso em tela, é a ordem pública que está sendo posta em risco 
pelo flagranteado, ao considerar a gravidade em concreto da 
investida criminosa, notadamente em relação à quantidade e 
nocividade da droga apreendida. [...] Ademais, por se encontrar 
no mesmo contexto da suposta traficância apresentada, observo 
que a liberdade da conduzida Anastácia Maria Rodrigues de 
Melo atenta contra a ordem pública, notadamente porque, 
conforme alegado pelos condutores e pela própria acusada, a 
substância entorpecente fora encontrada em sua posse. Além 
disso, a referida conduzida ainda argumentou que teria 
combinado anteriormente com Edielson fazer o transporte das 
drogas (grifei). 

O Tribunal de origem, ao vislumbrar que a soltura da ora recorrente 

caracterizaria risco à ordem pública, denegou a ordem, valendo-se dos seguintes 

fundamentos (e-STJ fl. 151):

Como se vê, a decisão que indeferiu o pedido de revogação é 
fundamentada nos elementos indiciários produzidos pela 
autoridade policial, os quais dão conta que a paciente foi presa 
com 3,650 kg (três quilos, seiscentos e cinquenta gramas) de 
substância com a aparência de cocaina; 01 (uma) bombinha 
de substância com aparência de maconha, o que é suficiente 
para a manutenção da prisão com fulcro na garantia da ordem 
pública, devido à gravidade do crime, revelada pela quantidade de 
droga apreendida (grifo original).

Tenho para mim que a leitura da decisão acima transcrita evidencia a 

configuração do periculum libertatis pois, na linha da orientação firmada nesta Corte, a 

gravidade concreta da conduta, evidenciada pela quantidade da droga 

apreendida, a saber, 3,650kg (três quilos seiscentos e cinquenta gramas) de 

cocaína, além de 1 (uma) bombinha de maconha, denota a periculosidade da agente. 

Tal circunstância, por conseguinte, sinaliza a necessidade da prisão cautelar como 

forma de assegurar a ordem pública. 
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Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR. TESE 
NÃO APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. 
NECESSIDADE DE ANÁLISE DE PROVAS. VIA INADEQUADA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO CASO. 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, NO 
CASO. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

[...]

3. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada nas circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade 
do agente, a indicar a necessidade da segregação provisória para 
a garantia da ordem pública.

4. No caso, as instâncias ordinárias ressaltaram a apreensão de 
aproximadamente 1,5 kg (um quilograma e quinhentos gramas) 
de "maconha".

5. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de, por si só, desconstituir a custódia 
antecipada, caso estejam presentes outros requisitos de ordem 
objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida 
extrema.

6. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa menção 
à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das 
medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas na nova 
redação do art. 319 do Código de Processo Penal, dada pela Lei 
n.º 12.403/2011.

7. Recurso ordinário em habeas corpus conhecido em parte e, 
nessa extensão, desprovido.

(RHC 106.202/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 26/02/2019, DJe 15/03/2019)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL (APREENSÃO DE 
CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE DROGA). PROTEÇÃO DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
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CONFIGURADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e 
a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que 
a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes 
do STF e STJ.

3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal 
para garantia da ordem pública em razão da periculosidade 
social da paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas 
extraídas do flagrante. De acordo com o acórdão, o paciente foi 
preso em flagrante na posse de 445,91g de maconha. 
Precedentes.

4. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a 
ordem pública.

6. Habeas corpus não conhecido.

(HC 482.083/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 26/02/2019, DJe 
15/03/2019)

No mais, frise-se que as circunstâncias que envolvem o fato 

demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal 

não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública. O mesmo 

entendimento é perfilhado por esta Corte Superior, a exemplo destes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória exige concreta fundamentação, nos 
termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal. 

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto 
dos fatos, a conferir lastro de legitimidade à custódia. 
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3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública. 

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC 68.535/MG, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/03/2016, DJe 12/04/2016)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CONCURSO 
DE AGENTES. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. SENTENÇA 
POSTERIOR. MANTIDOS OS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DO AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. 
VIOLÊNCIA REAL CONTRA UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE 
DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU 
PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO PROCESSO. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido.

(HC 393.464/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 04/09/2017)

Portanto, os fundamentos acima delineados indicam a necessidade de 

se manter a recorrente segregada.
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Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0371831-6 RHC 121.872 / AL

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07004549720198020047  0804370-94.2019.8.02.0000  08043709420198020000  61472019  
8043709420198020000

EM MESA JULGADO: 03/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANASTACIA MARIA RODRIGUES DE MELO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
CORRÉU    : EDIELSON DA SILVA GOMES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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